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Recife/PE – Dezembro 2010

PAINEL 9

TEMA: “A importância dos instrumentos legais de definição financeira
das políticas públicas (PPA, LDO, LOA)”André Carvalho

Subtema: “Parceria e contratualizações com a sociedade civil
organizada: legalidade, redução de custos e eficiência dos gastos
públicos” André Carvalho
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• Governo ou Primeiro Setor, que é o ente com personalidade jurídica de
direito público, encarregado de funções públicas essenciais e indelegáveis
ao particular, tais como: legislar; fiscalizar; gerenciar, aplicar justiça; dar
segurança geral, etc. (Administração Pública Direta, Indireta, Fundações e
Autarquias).

• Mercado ou Segundo Setor, que é composto por pessoas físicas ou
jurídicas de direito privado, encarregadas da produção e comercialização
de bens e serviços, tendo como escopo o lucro e o enriquecimento do
empreendedor ou cooperado. (Empresas, Indústrias, Cooperativas)

• Organização da Sociedade Civil sem Fim Lucrativo ou Terceiro
Setor, compreendido este como aquele que congrega as pessoas jurídicas
de direito privado, sem fins econômicos (ou sem finalidade lucrativa) e
que prestam serviços de interesse público. (Associações e Fundações
Privadas).
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INTERSETORIALIDADE

PESSOAS E 
AMBIENTES
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Questões Jurídicas Relevantes:

Natureza Jurídica: 
-PÚBLICA ou PRIVADA (3º Setor)

Personalidade Jurídica:
-ASSOCIAÇÕES E FUNDAÇÕES – sem fins lucrativos

Nomeclaturas:
-INSTITUTOS / CENTROS / ONGS / AGÊNCIA / ETC...

Titulações:
-OSCIP´s/OS´s / UTILIDADE PÚBLICA ? / CEBAS ? (FILANTROPIA)

Instrumentos (atividade):
Fim: Termos de Parceria / Contrato de Gestão / Convênio

termo de Fomento / Termo de Colaboração (13.019/14)

Meio: Prestação de Serviços / Comercialização de Produtos
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Art. 5º – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter

paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de

autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em

julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade

para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988

II - DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

“Parceria e contratualizações com a sociedade 
civil organizada: legalidade, redução de custos e 

eficiência dos gastos públicos”
André Carvalho
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RECENTES ALTERAÇÕES NA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS EM RELAÇÃO À TIC

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Seção II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei,
sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e,
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo
diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem
fins lucrativos.

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins
lucrativos.
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RECENTES ALTERAÇÕES NA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS EM RELAÇÃO À TIC

A Medida Provisória (MP) 495 altera os critérios das licitações públicas de forma a incentivar a contratação de bens e serviços produzidos ou

prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Brasil.

A MP altera as leis das licitações (8.666/1994), a Lei de incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica e que dispõe sobre as relações

entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio (10.973/2004).

O primeiro ponto que deve ser destacado é relativo ao art. 3° da Lei, que passou a ter a seguinte redação (destaque nosso): “A licitação destina-se

a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do

desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos

que lhes são correlatos”. Como se percebe, foi acrescentada ao dispositivo a expressão “promoção do desenvolvimento nacional”.

Assim, fica demonstrada a nítida intenção do legislador em fomentar as pessoas jurídicas brasileiras, os serviços nacionais e, sobretudo, as

empresas que produzem produtos manufaturados, como se verá adiante.

O inciso I do §2° do art. 3° foi retirado. O referido dispositivo estabelecia preferência, em igualdade de condições, como critério de desempate, aos

bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional. Andou bem o legislador ao retirar do texto da lei o preceito

que continha a expressão “empresas brasileiras de capital nacional”. Isso porque, em face da EC n. 6, de 15 de agosto de 1995, que revogou o

art. 171 da Constituição, o conceito de “empresa brasileira de capital nacional” contraposto ao de “empresa brasileira” perdeu o significado.

Dessa forma, o §2° do art. 3° da Lei n. 8.666/1993, com os incisos restantes renumerados, ficou da seguinte forma: “Em igualdade de condições,

como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

I – produzidos no País;

II – produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e

III – produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País”.

HOSPITAIS DO BRASIL

MUNICIPAIS                1.497 22%

ESTADUAIS                     497 8%

FEDERAIS                         95 1 %

PRIVADOS                  1.594 sem fins lucrativos 23% 
2.585 com fins lucrativos 38% 70%

TOTAL : 6.778 Hospitais

FONTE: CNES - JUN/17
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PORTARIA Nº 3.410, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013.

Estabelece as diretrizes para a contratualização de hospitais no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS) em consonância com a Política Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP).

Art. 24. A contratualização poderá ser firmada, dentre outros, pelos seguintes instrumentos:
I - Convênio: firmado entre o gestor do SUS com entidades beneficentes sem fins lucrativos, conforme 
a Portaria nº 1.034/GM/MS, de 5 de maio de 2010, e com Empresas e Fundações Públicas;
II - Contrato Administrativo: firmado entre o gestor do SUS e entidades públicas e privadas com ou 
sem fins lucrativos, quando o objeto de contrato for compra de ações e serviços de saúde, conforme 
a Portaria nº 1.034/GM/MS, de 2010;
III - Contrato de Gestão: firmado entre gestores do SUS e a entidade privada sem fins lucrativos, 
qualificada como Organização Social (OS), conforme Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998;
IV - Protocolo de Cooperação entre Entes Públicos (PCEP): é o instrumento que se destina à 
formalização da relação entre gestores do SUS quando estabelecimentos públicos de saúde situados 
no território de um Município estão sob gerência de determinada unidade federativa e gestão de 
outra, conforme a Portaria nº 161/GM/MS, de 21 de janeiro de 2010;
V - Termo de Parceria: instrumento firmado entre o gestor do SUS e Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público (OSCIP), conforme a Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999;
VI - Termo de Compromisso ou Contrato de Gestão: firmado entre o gestor do SUS e o hospital sob 
sua gerência e gestão.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt1034_05_05_2010.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9637.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt0161_21_01_2010.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9790.htm
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
TC 023.410/2016-7 1
GRUPO II – CLASSE II – Plenário TC 023.410/2016-7
Natureza: Solicitação do Congresso Nacional
Interessada: Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal.

25. O art. 18, §1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal e o art. 105 da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2016 (Lei
13.242/2015) exigem apenas a contabilização dos gastos com contratos de terceirização de mão de obra que se
referem a substituição de servidores e empregados públicos e a contratação de pessoal por tempo determinado.
Assim, nem todo gasto com terceirização de mão de obra o legislador elegeu para fazer parte do cálculo do limite
de despesa com pessoal. Se a norma restringe os casos de contabilização dos gastos com terceirização, com maior
razão conclui-se que as despesas com contratação de organizações sociais não devem ser computadas para
finalidade do art. 19 da LRF.

26. Conforme decidido pelo Plenário do TCU no Acórdão 2.057/2016 - TCU - Plenário, é de todo recomendável,
especialmente em cenários de retração econômica e de insuficiência de recursos, que o gestor público analise
todas as opções postas à disposição pela Constituição e pela legislação vigente, de forma a buscar modelos que
vão ao encontro do princípio constitucional da eficiência, sempre tendo como objetivo o interesse público e o
atendimento dos direitos dos cidadãos.
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ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, em:

9.1. informar à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, em referência ao segundo questionamento do
Requerimento 26/2016, objeto do Ofício 1.016 (SF), de 3/8/2016, que:

9.1.1. não há, no âmbito da jurisprudência do Tribunal de Contas da União, deliberações que reconheçam como
obrigatória a inclusão de despesas pagas a organizações sociais que celebram contrato de gestão financiado com
fontes federais para fins de verificação do atendimento aos limites com gastos de pessoal estabelecidos pela Lei
de Responsabilidade Fiscal;

9.1.2. os fundamentos adotados pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.923 confirmam que os contratos de
gestão celebrados com organizações sociais não consistem em contratação de terceirizados. Embora, na prática, o
TCU tenha observado, em várias situações, a contratação de organizações sociais apenas para servirem de
intermediárias de mão de obra, tal fato não é motivo legítimo para que o instrumento seja tratado como se
terceirização o fosse. Se bem utilizado, o contrato de gestão celebrado com organizações sociais pode e deve
trazer benefícios;

9.1.3. o art. 18, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000) e o art. 105 da Lei de
Diretrizes Orçamentárias 2016 (Lei 13.242/2015) exigem apenas a contabilização dos gastos com contratos de
terceirização de mão de obra que se referem a substituição de servidores e empregados públicos e a contratação
de pessoal por tempo determinado; assim, nem todo gasto com terceirização de mão de obra o legislador elegeu
para fazer parte do cálculo do limite de despesa com pessoal.;



14

9.1.4. conforme decidido pelo Plenário do TCU no Acórdão 2.057/2016 - TCU - Plenário, é de todo recomendável,
especialmente em cenários de retração econômica e de insuficiência de recursos, que o gestor público analise
todas as opções postas à disposição pela Constituição e pela legislação vigente, de forma a buscar modelos que
vão ao encontro do princípio constitucional da eficiência, sempre tendo como objetivo o interesse público e o
atendimento dos direitos dos cidadãos. Embora seja necessário fundamentar a opção pela adoção do modelo de
parcerias com organizações sociais, é preciso ter presente que a autonomia do gestor e o livre exercício da opção
política do governo democraticamente eleito, nos limites da lei, devem ser levados em consideração no exame
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 023.410/2016-7 2 pelo órgão de controle, sendo certo que a experiência de
outra unidades federativas, bem como estudos e trabalhos que abordem o tema e promovam comparação entre
os diversos modelos podem e devem servir de fundamento à decisão do Estado; (...)

9.1.5. não se pode, todavia, olvidar dos riscos que a utilização abusiva desse instrumento pode acarretar ao
equilíbrio fiscal do ente federativo.

Assim, diante desses riscos e da omissão da LRF, cumpre ao Congresso Nacional sopesá-los com a realidade da
assistência à saúde e a necessidade de prestação desses serviços à sociedade e, com base nisso, avaliar a
oportunidade e a conveniência de legislar sobre a matéria, de forma a inserir ou não no cômputo de apuração dos
limites previstos no art. 19 da Lei Complementar 101/2000 as despesas com pessoal das organizações sociais; 9.2.
dar ciência desta deliberação, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, ao Presidente do Senado
Federal e à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, enviando-lhes, adicionalmente, cópia da instrução
técnica constante à peça 26;

9.3. declarar totalmente atendida a solicitação, arquivando-se os autos.
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OBRIGADO !!!

André Carvalho

E-mail: andrevgcarvalho@gmail.com

Fone: (81) 98832.5527

mailto:andrevgcarvalho@gmail.com

